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RESUMO 
 
O presente trabalho aborda a situação de Mato Grosso no processo de expansão capitalista diante da 
questão fundiária e frente à ocupação de seu território através das políticas de colonização. Tem como 
hipótese de que a política capitalista do agronegócio desenvolvida no Brasil, em particular em Mato Grosso 
a partir dos anos 80 do século XX, produziu cidades com divisões sócio-espaciais agressivas, diferentes 
das outras cidades criadas nos anos 60 e 70 que mesmo acompanhando a política capitalista 
desenvolvimentista do Estado Novo produziu cidades mato-grossenses com espacialidade social menos 
agressiva. O objetivo é analisar como ocorreu a colonização no Brasil, com destaque para o caso de Mato 
Grosso, e consequente criação de municípios e suas sedes – as cidades, originários dos projetos de 
colonização, no período de 1940 a 1980. Quanto à metodologia, a análise será baseada nas produções 
bibliográficas já realizadas sobre a temática. 
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ABSTRACT 
 
This paper discusses the situation of Mato Grosso in the process of capitalist expansion on the land issue 
and forward the occupation of their territory by the policies of colonization. Its hypothesis that the policy 
developed capitalist agribusiness in Brazil, particularly in Mato Grosso from de 80s of the twentieth century, 
gave cities with socio-spatial divisions aggressive, different from other cities built in the `60s and `70s that 
even watching policy capitalist developmental state produced new cities in Mato Grosso with less aggressive 
social spatiality.The aim is to how colonization occurred in Brazil, highlighting the case of Mato Grosso, and 
the consequent creation of municipalities and their headquarters – the cities, originating from colonization 
projects in the period 1940 to 1980. Regarding the methodology, the analysis will be based of literature 
productions ever undertaken on the subject. 
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1 SOBRE A POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO  
 
A Colonização no Brasil e em Mato Grosso tem sido alvo de estudos com a intenção de compreender a 
formação econômica e social do território brasileiro. E, nesse aspecto, vale observar Prado Júnior 
(1999:32), onde assinala que “o sentido da evolução brasileira que é o que estamos aqui indagando, ainda 
se afirma por aquele caráter inicial da colonização”. E nesse aspecto vale dizer que a colonização constituiu 
e constitui-se em um grande negócio nos casos brasileiro e mato-grossense.  
 
A política de colonização no Brasil estava baseada em uma ideologia de ocupação dos vazios demográficos 
que deveriam ser incorporados ao mercado capitalista. Desconsiderava-se, porém, nos programas de 
colonização, que nesses espaços vazios morava uma população indígena, como também “garimpeiros, 
posseiros, além de povos e comunidades tradicionais representados por extrativistas, pescadores, 
quilombolas e ribeirinhos.” (Mendes, 2012:201).  
 
O governo utilizou a colonização no Brasil como estratégia para o povoamento e a exploração econômica 
de “novas terras”, sob responsabilidade oficial ou privada, com a finalidade de ocupar espaços que tinham 
pouca ou quase nenhuma densidade populacional no interior do país.  
 
Em Mato Grosso, na década de 1970, Dr. Luiz A. Pizzão, vice-presidente da Cotrel, afirmou que 
“Colonização não se faz com a nata, mas com a borra da sociedade.” (Pizzão, 1979 apud Castro et al, 
1994:14). Trata-se de uma observação contundente e que parece ter-se mantido até a década de 1980. 
 
2 A POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO E OCUPAÇÃO DE TERRAS NO BRASIL - DO SÉCULO XIX AO 
INÍCIO DO SÉCULO XX 
 
Até 1822 vigorou no Brasil o sistema de Sesmarias, que “regulava a forma de distribuição de terras para 
aqueles que desejassem cultivá-la.” Em 1824 D. João VI “deu início ao processo de colonização com 
imigrantes europeus, promovendo o deslocamento dos primeiros alemães, para a Colônia de São Leopoldo, 
no Rio Grande do Sul.” A partir de 1850 a Lei de Terras passou a regular e controlar o acesso à terra, e a 
partir dessa data sua posse só poderia ocorrer através da compra. A mudança do “regime de trabalho 
escravo para o regime de trabalho livre, levou o governo e os grandes proprietários de terras, sobretudo os 
grandes produtores de café, a criar uma legislação que impedisse ou pelo menos dificultasse a posse 
imediata dessas áreas pelos imigrantes” (Barrozo, 2008:15). 
 
Durante o governo imperial e no século XIX, foram criados “vários núcleos de imigrantes europeus no Rio 
de Janeiro (Nova Friburgo, Petrópolis e Teresópolis), no Rio Grande do Sul (Caxias, Farroupilha), em Santa 
Catarina, em São Paulo e no Espírito Santo.” Dom Pedro era favorável à colonização “com a distribuição de 
terras para as famílias, contrariando os interesses dos cafeicultores paulistas, que queriam canalizar os 
imigrantes exclusivamente para as fazendas de café...” (Barrozo, 2008:16). O fluxo migratório de migrantes 
europeus para o Brasil a partir de 1870 até as primeiras décadas do século XX intensificou, principalmente 
para serem absorvidos como colonos e/ou trabalhadores em fazendas de café.  
 
Após a Primeira Guerra Mundial e até a Segunda Guerra, diminuiu o fluxo migratório devido limitações dos 
governos para a imigração estrangeira. Frente a tal situação, no governo de Getúlio Vargas foram 
redirecionados os fluxos migratórios do Nordeste para o centro-sul do Brasil, principalmente para as cidades 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, para substituir a mão-de-obra estrangeira (Barrozo, 2008). 
 
A Revolução de 1930 marcou “a passagem de uma sociedade agrária para uma sociedade urbano-
industrial...”, e o Estado substituiu a imigração estrangeira por uma “política de colonização em proveito das 
populações nacionais” (Barrozo, 2008:24). Como consequência da institucionalização pelo governo Vargas 
do processo de colonização, a expansão da fronteira agrícola chegou a alguns estados como o de Mato 
Grosso.  
 
3 A POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO EM MATO GROSSO NO PERÍODO DE 1940 A 1950 
 
A colonização esteve sempre presente na realidade mato-grossense no último século. A partir de 1930, com 
a política de colonização de Getúlio Vargas, quando se criaram as chamadas “colônias nacionais” do 
programa “Marcha para o Oeste”, começou “a escalada da política colonizadora, com uma nova fase 
econômica para o Estado de Mato Grosso.” (Castro et al, 1994:69-70). 
 
O primeiro programa oficial de colonização foi o projeto lançado no período da ditadura do Estado Novo 
(1937-1945) intitulado “Marcha para Oeste”, projeto governamental que buscava ocupar e integrar as 
regiões de Goiás, Mato Grosso e Amazônia ao restante da nação. A proposta do governo incluía a 
construção de estradas, aeroportos e núcleos de colonização. O programa iniciou em junho de 1943 com a 
Expedição Roncador-Xingu, cujo propósito era o de atingir Manaus pelo território mato-grossense abrindo 
caminho para posterior ocupação. No rastro da Expedição Roncador-Xingu, chefiada pelo Cel. Flaviano de 
Matos Goiana surgiram 43 agrovilas sendo algumas delas se transformado em sedes de município, a partir 
da década de 70. (Mendes, 2012) 
 
Em 1943 foi criada a Fundação Brasil Central, instituição incorporada à Expedição Roncador-Xingu, cujos 
objetivos eram de empreender a marcha para o oeste do Brasil iniciando um processo de reconhecimento 
bem como de povoamento da região, “criando condições infraestruturais, a fim de que os migrantes 
adentrassem e se fixassem nesse território.” (Siqueira, 2002:231).  
 
Entre as décadas de 1940 e 1950, ainda incentivados pela política da Marcha para Oeste e devido à 
existência de terras devolutas disponíveis, adotou-se uma política de colonização com a implantação de 
núcleos de povoamento e produção agrícola. Segundo Piaia (2003), colônias agrícolas nacionais foram 
criadas baseadas em pequenas e médias propriedades rurais, sendo em Mato Grosso implantada a colônia 
de Dourados, Taquari-Mirim e Ministro João Alberto (hoje Nova Xavantina).  
 
O Departamento de Terras e Colonização (DTC) foi criado com o fim de controlar a venda de terras públicas 
e a concessão de títulos de propriedades, bem como a Comissão de Planejamento da Produção (CPP), 
com objetivo de atrair empresas colonizadoras para Mato Grosso.  
 
Dentre os projetos de colonização instituídos por empresas privadas, o mais relevante foi o implantado no 
Vale do São Lourenço, pela Colonizadora Industrial, Pastoril e Agrícola Ltda (Cipa) que deu origem aos 
municípios de Jaciara, Juscimeira e São Pedro da Cipa. Tinha como objetivo instalar colonos japoneses 
vindos do estado de São Paulo para produzir alimentos e extrair látex das seringueiras. Frente às 
adversidades enfrentadas, os colonos abandonaram o projeto em meados da década de 1970. (Mendes, 
2012) 
 
A partir de 1950 redefiniu-se a política de ocupação e colonização de Mato Grosso “visando a incorporação 
da fronteira agrícola da região à economia nacional” com a pretensão de absorver excedentes 
populacionais de outras regiões brasileiras como também ocupar terras através da colonização privada. 
(Castro et al, 1994:72).  
 
Na década de 1950 a Empresa Colonizadora Rio Ferro Ltda adquiriu áreas (200.000 ha) onde hoje pertence 
ao município de Feliz Natal. A Colonizadora Noroeste Mato-grossense Ltda (CONOMALI), que implantou a 
Gleba Arinos, atraiu migrantes gaúchos que chegaram na região em 1956. Desmembrado de Diamantino, o 
projeto de colonização foi emancipado em 1963 com o nome de Porto de Gaúchos. (Mendes, 2012) 
 
Em 1953 foi criada a Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia (SPVEA) para contribuir com 
o aumento do interesse pelas terras mato-grossenses, objetivando a apropriação dos recursos naturais da 
chamada Amazônia Legal, tanto no que dizia respeito às riquezas minerais como às vegetais.  A partir do 
Plano de Metas, adotado no governo do Presidente Juscelino Kubitschek (1955-1960), a venda das terras 
mato-grossenses e amazônicas se intensificou. (Siqueira, 2002) 
 
Ao final dos anos 50 e início dos 60, a construção e posterior transferência de Brasília pelo presidente 
Juscelino Kubtischeck, e a abertura de rodovias na região, atraíram significável contingente populacional 
devido a facilidade de deslocamento encontrada pelos migrantes em direção ao Brasil Central e Amazônia. 
(Barrozo, 2008) 
 
4 A POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO EM MATO GROSSO A PARTIR DE 1960 
 
A política de colonização foi retomada no regime militar com objetivo estratégico de integrar a Amazônia e o 
Centro-Oeste a outras regiões do país baseada na ideologia de segurança e desenvolvimento nacional. O 
Estatuto da Terra (LEI no. 4505/64) legitimou ações de regularização pelo governo federal nos Estados, que 
se desenvolveram articuladas aos diversos programas de desenvolvimento regional (PIN, Proterra, 
Poloamazônia, Polocentro, Polonoroeste) implantados nas áreas que compõe a Amazônia Legal. (Moreno e 
Higa, 2005)  
Até 1960, a população da fronteira do norte de Mato Grosso era de 62.478 habitantes, distribuída em cinco 
municípios: Barra do Garças, Chapada dos Guimarães, Rosário Oeste, Diamantino e Aripuanã. Após 1960 
ocorre intenso processo de transformação econômica que por serem novos espaços incorporados ao 
processo produtivo e integrados ao mercado nacional, passou a ser caracterizado como “fronteira capitalista 
recente”. A ocupação dessa fronteira agrícola intensificou-se na década de 1970, atraindo fluxos migratórios 
do Centro-Sul e Nordeste para essa região.  
 
A partir de 1964, no governo militar, é dada nova orientação com relação à ocupação das terras: “O 
Governo Federal, através de incentivos fiscais e crédito facilitado, privilegia a instalação de amplos 
latifúndios cujos proprietários são, na maioria das vezes, empresários do Centro-Sul.” Para garantir e 
proporcionar infraestrutura básica para se desenvolver, o poder público criou órgãos específicos para apoiar 
tais atividades: o Banco da Amazônia S/A (BASA), Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(SUDECO), e Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). (Piaia, 2003) 
 
No período de 1960 e 1970, o DTC, a Companhia de Desenvolvimento de Mato Grosso (CODEMAT) e o 
Instituto de Terras de Mato Grosso (INTERMAT) executaram projetos de colonização e assentamentos 
situados no Vale do Guaporé, Jaurú e na Baixada Cuiabana, restringindo-se à distribuição de lotes. Com o 
tempo os assentados abandonaram os lotes devido ausência de infraestrutura adequada e de uma política 
de crédito e de assistência técnica. (Barrozo, 2008)  
 
A partir da década de 1970 ocorreram dois tipos de colonização em Mato Grosso: a colonização oficial ou 
dirigida e a particular, sendo que esta última predominou no território mato-grossense, opção esta feita 
pelos órgãos governamentais estatais, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e 
CODEMAT, incumbidos de promover e organizar a ocupação das terras devolutas estaduais e em repassar 
a colonização da Amazônia Mato-grossense às companhias colonizadoras. As empresas e cooperativas 
que adquirissem áreas para implantar projetos de colonização “recebiam do Estado a concessão para a 
venda dos lotes, ficando obrigadas a montar a infraestrutura básica para o assentamento dos colonos, 
sendo para isso favorecidas por fundos públicos.” (Mendes, 2012:206). 
 
Nos projetos de colonização privada implantados em Mato Grosso na década de 1970 predominavam 
agricultores vindos do sul do Brasil, reproduzindo em território mato-grossense padrão sulista de 
colonização baseado na fundação de cidades, divisão e venda de lotes rurais e urbanos e seleção de 
colonos, que deveriam dispor de uma reserva de capital para participar do empreendimento. (Barrozo, 
2008). 
 
Empresas colonizadoras e cooperativas começaram a se instalar no norte de Mato Grosso no período 
posterior a 1972, devido incentivos e subsídios que passaram a ser concedidos pelo governo, como a venda 
de grandes extensões de terra à colonizadoras privadas, a preços irrisórios. Dentre elas destacam-se os 
projetos de Canarana na região do Araguaia; Sinop na rodovia Cuiabá-Santarém, e Alta Floresta no Vale do 
Teles Pires. Para solucionar problemas de conflito entre os agricultores e a população indígena no Rio 
Grande do Sul, o INCRA implantou alguns projetos de colonização oficiais em Mato Grosso, entre os quais 
destacamos Terranova, Lucas do Rio Verde e Guarantã. (Mendes, 2012). 
 
O INCRA fez parceria com cooperativas privadas de colonização na instalação de alguns projetos 
desempenhando papel importante no processo de colonização, e responsável por diversos projetos onde se 
fixaram migrantes que aqui chegaram. Segue abaixo alguns projetos de colonização cuja responsabilidade 
pela implantação é do INCRA:  
 
- PAC – Projeto de Ação Conjunta entre o INCRA e a Cooperativa Tritícula de Erechim Ltda., 
localizado em Peixoto de Azevedo, ao longo da rodovia Cuiabá-Santarém. 
- PA – Projeto de Assentamento Braço Sul no extremo Norte de MT, nas margens da rodovia 
Cuiabá-Santarém. 
- PAC – Projeto de Assentamento Conjunto Ranchão, localizado no município de Nobres. 
- PAC Carlinda – projeto em conjunto com a Cooperativa Cotia (RS) no sul de Alta Floresta. 
- PEA – Projeto Especial de Assentamento, localizado em Lucas do Rio Verde, ao longo da 
Cuiabá-Santarém. 
- PAR.Canãa – município de Nova Canãa. 
- PAR. Telles Pires – no município de Colider. 
- PAR. Cerro Azul – no município de Pontes e Lacerda. 
- PAR. Sete de Setembro – em Aripuanã. (Piaia, 2003:30) 
 A maioria dos migrantes se fixou em Mato Grosso em projetos de colonização implantados por empresas 
particulares; os mais conhecidos são: 
 
- Porto dos Gaúchos – colonizado por Conomali, no final da década de 50 e durante a de 60, 
em terras dos índios “Beiço-de-Pau”, quase inteiramente dizimados. 
- Canarana – colonizado pela Cooperativa 31 de Março Ltda., de Tenente Portela (RS), no 
início da década de 70, em terras dos índios Xavante, no Araguaia mato-grossense, hoje 
deslocados para a Reserva Indígena Pimenta Bueno. 
- Água Boa – colonizado pela CONAGRO, do “pastor Norberto Schwuantes”, em meados dos 
anos 70, e também localizado em território Xavante, que foram deslocados para a Reserva 
Indígena Areões. É da mesma empresa o Projeto Koluene, em terras dos índios da Reserva de 
Paramabure, também em Água Boa. 
- Nova Xavantina – também colonizado pela CONAGRO, em meados de 70, ainda em 
território Xavante, hoje Reserva Areões e/ou São Marcos ou Sangradouro. 
- Vila Rica – da Colonização Vila Rica, no extremo nordeste de Mato Grosso, próximo ao Pará, 
no Vale do Araguaia. 
- Nova Mutum – colonizado pela Mutum Agropecuária S.A., localizado no eixo da Cuiabá-
Santarém, nos municípios de Diamantino e Nobres. 
- Sorriso – da Colonizadora Sorriso, localizado no município de Sorriso, desmenbrado de 
Nobres, também no eixo Cuiabá-Santarém. 
- Sinop e Vera – da Colonizadora Sinop, localizados nos municípios de Sinop e Vera (entre os 
mais antigos projetos do Estado), sendo Sinop hoje uma das principais cidades do norte do 
Mato Grosso. 
- Marcelândia – da Colonizadora Maiká, no município de Marcelândia, desmembrado de 
Sinop, distante cerca de 100km a leste da Cuiabá-Santarém. 
- Matupá – da Colonizadora Agropecuária Cachimbó em Guarnatã do Norte, em terras dos 
Kreen-Akaroré. 
 - Alta Floresta, Paranaíta e Apiacás – da Colonizadora Indeco, do Sr. Ariosto da Riva, 
localizadas nos municípios de Alta Floresta (Alta Floresta e Apiacás) e de Paranaíta, em terras 
dos índios Apiaká, hoje na reserva próxima ao rio dos Peixes, 
- Nova Bandeirantes – da Colonizadora Bandeirantes, fica também na porção oeste do 
município de Alta Floresta. 
- Colíder – colonizado pela Colider S.A., uma empresa que grilou as terras loteadas, tendo o 
INCRA assumido posteriormente a regularização dos títulos (...). 
- Terra Nova – colonizado pela COPERCANA, empresa de colonização criada pela 
Cooperativa de Canarana, que sucedeu à Cooperativa 31 de Março. 
- Copercol – este projeto foi destinado a assentar colonos gaúchos expulsos das Reservas 
Indígenas de Nonoai, no Rio grande do Sul. Está localizado no município de Terra Nova do 
Norte, desmembrado de Colider e, como no projeto de Lucas do Rio Verde, a grande maioria 
dos colonos que aí se instalaram voltaram para o sul. 
- Juara e Novo Horizonte do Norte – colonizados pelo Sr. Zé Paraná, em terras Kayabi, que 
hoje vivem em reserva próxima ao rio dos Peixes. 
- Tapurah e Eldorado – no município de Diamantino, colonizados pelas empresas Tapurah. 
- São José do Rio Claro – colonizados pela INCOL. 
- Brasnorte – colonizado pela Cravari e localizado hoje no município de Brasnorte, 
desmembrada de Diamantino e em terras dos índios Myky, Salumã e Rikbaktsa. 
- Juruena e Cotriguaçu – localizados no município de Aripuanã, o primeiro de propriedade do 
Sr. João Carlos Meirelles e o segundo da Cooperativa Paranaense. Estão em terra 
reinvindicada pelos índios Ribeaktsa. (Piaia, 2003:31-32) 
 
A maioria desses projetos contribuiu ou mesmo deu origem, à criação de novos municípios no estado de 
Mato Grosso, conforme localização territorial apresentada na Figura 01. 
 
 Figura 01 – Localização Territorial dos Projetos de Colonização em MT 
(Piaia, 2003) 
 
5 AS CIDADES COMO FORAM SENDO  
 
A colonização se apresentou como alternativa possível de acesso a terra, tanto aos pequenos 
trabalhadores, porém, mais que isso e além da colonização no Brasil ter sido utilizada como estratégia 
governamental para o povoamento e exploração econômica de novas terras, sob responsabilidade oficial ou 
privada, definida em planejamento, em sua maioria, os projetos de colonização em Mato Grosso deram 
origem a municípios. O estado de Mato Grosso foi onde houve o maior número de projetos de colonização 
privada.  
 
Segundo Mendes (2012), “os projetos de colonização e a descoberta do ouro no início da década de 1980 
constituíram fatores para a atração de um fluxo migratório para o norte de Mato Grosso, responsável, em 
grande parte, pela urbanização recente ocorrida no estado, que transformou distrito em cidades.” Ressalta 
ainda que “Essa é uma característica importante do processo de ocupação da fronteira agrícola, planejada a 
nível das esferas governamentais e pelas companhias colonizadoras para nascer urbanizada.” (MENDES, 
2012:211). De 34 municípios em 1970, em 2005 o número de unidades municipais foi para 141, sendo a 
maioria originária de projetos de colonização.  
 
O mesmo autor, Mendes (2012), assinala que nesses municípios originários de projetos de colonização, 
“formou-se uma elite agropecuária constituída por migrantes sulistas, representantes de uma clientela mais 
capitalizada que dispunha de recursos próprios...” e que por isso tinha como manter-se na “compra de 
terras, pagamento dos empréstimos bancários, financiamento do plantio, compra dos insumos e sementes, 
aquisição de maquinários, entre outros.”  
 
O processo de formação dessas cidades, frutos de projetos da colonização mais recente, da década de 
1980 e baseada no agronegócio, configurada como espaço de pessoas bem sucedidas, como espaço da 
riqueza, implicando em uma cidade marcadamente segregada, com divisões sócio-espaciais agressivas, e 
concentração de infraestrutura e serviços públicos, e valorização fundiária, em áreas centrais do sítio 
urbano. Existem áreas marcadamente segregadas por barreiras físicas visíveis. 
 
Esta pesquisa sobre como as cidades, originárias dos projetos de colonização em Mato Grosso, e suas 
cidades, originárias dos projetos de colonização, e suas características, é um processo iniciado que deve ter  
continuidade visto que sobre as cidades como foram sendo, há carencia de fonte para investigação.  
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